
AMF - Demonstrativo 7 (LRF, art. 4°, § 2°, inciso V) R$ 1,00 

2022 2023 2024

                  -                       -                       -   

IPTU ISENÇÃO
Lei1.524/13 e 
Lei 1.804/19      20.000,00        20.650,00        21.269,50 

                    -   abaixo
                    -                       -   

     20.000,00        20.650,00        21.269,50           -

Obs:  1 -   Os valores da renúncia para 2022 foram previstos de acordo com informações da Administração tributária
da Prefeitura Municipal
2 - Os valores da renúncia projetados para 2023 e 2024, foram calculados a partir dos valores de 2022, apli
cando-se, sobre eles, as projeções de inflação para os referidos exercícios a saber:
Inflação para 2023: 3,25%
Inflação para 2024: 3,00%

COMPENSAÇÃ
O

Vide 
Obsevação

Município de : NOVA PALMA

LEI ORÇAMENTARIA ANUAL

ANEXO DE  METAS FISCAIS

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

TOTAL

EXERCÍCIO DE 2022

TRIBUTO MODALIDADE

SETORES/ 
PROGRAMAS/ 
BENEFICIÁRI

O

RENÚNCIA DE RECEITA PREVISTA

Esse demonstrativo tem por objetivo mensurar os tributos que serão objeto de 

renúncia fiscal de receita, identificando seus valores nos exercícios que compreenderão 

o triênio a partir da vigência da LDO e estabelecendo ainda as medidas de compensação 

que serão adotadas, visando a dar cumprimento ao disposto no art. 4º, § 2º, inciso V da 

LRF.

A concessão de incentivos fiscais é um instrumento que serve para fomentar o 

desenvolvimento econômico do Município, atraindo novas empresas ou ampliando as já 

existentes, de modo a gerar novos empregos e aumentar a renda per capita da 

população. Já os benefícios fiscais se prestam para reduzir as desigualdades sociais, 

desonerando determinados segmentos da sociedade do pagamento de alguns tributos, 

como é o caso da isenção de iptu para os aposentados de baixa renda. Diante disso 

pode-se afirmar que, com a devida responsabilidade, é salutar o uso desses 


